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Supremo mantém norma sobre início da contagem do prazo de prescrição no Código Penal 
 
O Plenário manteve a validade da Lei 12.234/2010, que alterou o Código Penal estabelecendo como início 
para a contagem de uma eventual prescrição da pretensão punitiva a data do recebimento da denúncia e 
não mais a data do cometimento do crime. Na decisão, que ocorreu por maioria dos votos, os ministros 
consideraram que a norma é compatível com a Constituição Federal de 1988. 
 
A Corte negou pedido formulado pela Defensoria Pública da União no Habeas Corpus (HC) 122694, 
impetrado em favor de B.L.P. Ele foi denunciado pela suposta prática do crime previsto no artigo 240, caput, 
do Código Penal Militar porque, em 6 de julho de 2010, teria furtado a motocicleta de um colega de farda e 
na sequência se envolvido em um acidente de trânsito. 
 
No habeas corpus, a DPU buscava o reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva, considerada a 
pena em concreto e o prazo decorrido entre os fatos e o recebimento da denúncia. Nesse contexto, entendia 
que a questão mereceria a análise do STF para que fosse declarada, incidentalmente, a 
inconstitucionalidade parcial da Lei 12.234/2010, quanto à alteração do parágrafo 1º do artigo 110 do Código 
Penal, e à exclusão do parágrafo 2º do mesmo artigo. 
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Segundo a Defensoria Pública da União, a alteração legislativa feita pela Lei 12.234/10 no Código Penal 
aumenta de forma excessiva o prazo para o recebimento da denúncia e, por isso, fere os princípios da 
razoabilidade, da proporcionalidade e da segurança jurídica. Assim, pedia para que o Supremo 
reconhecesse que tal mudança “trouxe um alargamento exagerado que fere a razoável duração do 
processo”. 
 
Consta dos autos que a denúncia foi recebida no dia 2 de agosto de 2012. Em sentença de primeiro grau, 
publicada em 10 de setembro de 2013, foi fixada pena de um ano de reclusão, com direito de o acusado 
apelar em liberdade, e concedido o benefício do sursis. A defesa interpôs apelação, a qual foi julgada 
improcedente pelo Superior Tribunal Militar em 7 de maio de 2014. Em razão de o réu ser menor de 21 anos, 
o prazo prescricional é reduzido pela metade. 
 
O relator do processo, ministro Dias Toffoli, votou pelo indeferimento do HC e afastou a tese da impetração, 
entendendo que está no âmbito da ponderação do legislador a possibilidade de estabelecer os marcos para 
a prescrição da pretensão punitiva, tendo em vista a pena em concreto antes de se iniciar a execução. 
 
“Essa lei está dento da proporcionalidade, dentro da competência da discricionariedade compatível com a 
Carta por parte da decisão emanada do Congresso Nacional”, salientou o relator. Para ele, o legislador tem 
"legitimidade democrática para escolher os meios que reputar adequados para a consecução de 
determinados objetivos, desde que não lhe seja vedado pela Constituição e nem viole a proporcionalidade”. 
 
O ministro Dias Toffoli também lembrou que o Supremo consolidou o entendimento de que, por força da 
alteração realizada pela Lei 6.416/1977, a prescrição contemplada nos parágrafos 1º e 2º do artigo 110 do 
Código Penal é somente da pretensão executória da pena principal. “De modo que a prescrição retroativa, 
da qual diz respeito a Súmula 146/STF, não alcançava o período compreendido entre a data do fato e o 
recebimento da denúncia”, ressaltou. 
 
Dessa forma, ele votou pela manutenção da norma ao entender que a alteração legislativa em questão é 
constitucional, justa e eficaz, “razão porque deve ser prestigiada”. “A lei, a meu ver, veio a se adequar a essa 
realidade material do Estado na dificuldade de investigar e apresentar uma denúncia a tempo”, salientou o 
ministro. 
 
A maioria dos ministros seguiu o voto do relator, vencido o ministro Marco Aurélio, que considerou que o 
Estado deve oferecer infraestrutura à policia judiciária, ao Ministério Público e ao Judiciário, de forma a 
viabilizar a eficácia do direito que o cidadão tem de ver o término do processo em um prazo razoável. 
Segundo ele, “tudo recomenda que cometido um crime, atue o Estado”, o qual deve estar equipado para 
atender aos anseios sociais quanto à paz e à segurança e ser eficiente sob o ângulo da polícia e da 
persecução criminal. 
 
Leia a íntegra do relatório e voto do ministro Dias Toffoli. 
 
Processo: HC 122694 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*   

 
Concedida liberdade a homem preso por não conseguir conciliar trabalho com pena alternativa 
 
O juiz de execução penal não pode impor o regime fechado a condenado que deixa de cumprir penas 
restritivas de direito, sendo que a condenação estabelece que, nessa hipótese, o regime deve ser o aberto. 
 
A situação chegou ao conhecimento do Superior Tribunal de Justiça em um habeas corpus impetrado pela 
Defensoria Pública de São Paulo e ocorreu com um homem que deveria prestar serviços comunitários no 
26º Batalhão da PM paulista. O condenado informou ao comandante interino da unidade militar que estava 
com dificuldade em continuar cumprindo a pena alternativa porque horário chocava com seu novo emprego. 
 
O Ministério Público pediu a conversão dessa pena por outra compatível com a nova atividade do 
condenado. Porém, o juízo da execução penal acabou fixando o regime fechado, sem nenhum fundamento, 
em desacordo com a condenação e sem dar ao condenado a oportunidade de se justificar. 
 
O termo “teratologia” é muito usado no meio jurídico para apontar algo monstruoso, uma decisão absurda. O 
ministro Rogerio Schietti Cruz classificou como “teratologia patente” a colocação do apenado em regime 
fechado pelo magistrado da Vara das Execuções Penais. 
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Segundo o ministro, relator de um habeas corpus em favor do preso, a prévia intimação dele para justificar o 
descumprimento das condições estabelecidas era imprescindível. Schietti apontou uma série de ilegalidades 
na decisão: ofensas à ampla defesa, à coisa julgada, à individualização da pena, além de flagrante 
desbordamento da competência prevista na Lei de Execuções Penais e aplicação de dispositivo legal 
julgado inconstitucional pela Suprema Corte há quase nove anos. 
 
O ministro destacou que o homem foi condenado à pena final de dois anos de reclusão em regime aberto 
por porte ilegal de arma, e estava preso há quatro meses por um crime que sequer admite a decretação de 
prisão preventiva. Por todas essas razões, ele concedeu liminar para colocar o condenado em liberdade. 
 
Processo: HC 310487 
Leia mais... 

 
Consumidor hipervulnerável receberá indenização por propaganda enganosa de produto milagroso para 
saúde 
 

Um consumidor, vítima de propaganda enganosa, deve receber R$ 30 mil de indenização a título de danos 
morais, por ter sido induzido a adquirir produto denominado “Cogumelo do Sol” em virtude da inadequada 
veiculação de falsas expectativas quanto à possibilidade de tratamento de câncer agressivo e da exploração 
de consumidor hipervulnerável, naturalmente fragilizado pela esperança de cura do mal sofrido por seu filho. 
 

A Terceira Turma considerou que a compra do produto foi motivada pela falsa expectativa quanto à cura da 
doença e que houve exploração da situação de vulnerabilidade de um pai cujo filho lutava contra um câncer 
no fígado. 
 
O produto, à base de uma substância chamada royal agaricus, seria eficaz na cura de doenças graves, 
inclusive, a neoplasia maligna. Em 1999, o pai pagou o valor total de R$ 540 pelo produto, diante da 
promessa de que teria eficácia medicinal. 
 

O filho, entretanto, faleceu três anos após a compra do suplemento, sem, contudo, ter abandonado os 
tratamentos convencionais recomendados por especialistas, como radioterapia e quimioterapia. 
 

A ideia de vulnerabilidade, para o direito do consumidor, está associada à debilidade de um dos agentes da 
relação de mercado. A vulnerabilidade informacional agravada ou potencializada é denominada 
hipervulnerabilidade e está prevista no artigo 39, inciso IV, do Código de Defesa do Consumidor. 
 

A Terceira Turma não avaliou questões relativas à eficácia do produto Cogumelo do Sol, se produz 
resultados para a saúde ou se há autorização da Anvisa para sua comercialização, por serem 
circunstâncias alheias ao processo. Foi analisado somente o direito do consumidor de obter informações 
claras, coerentes e precisas acerca do produto comercializado no mercado. 
 

O “remédio” foi adquirido a partir da promessa de eficácia no tratamento da doença, pois agiria de forma 
eficiente no sistema imunológico para diminuir as células cancerígenas. 
 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, apesar de reconhecer a publicidade enganosa, negou o direito à 
indenização por danos morais ao fundamento de que houve mero aborrecimento da vítima. Manteve, 
contudo, a indenização por danos materiais. 
 

O TJSP considerou que a insatisfação com o produto não atingiria direitos de personalidade, especialmente 
após o decurso de três anos do uso, tempo durante o qual foi mantido o tratamento convencional. Para que 
a indenização fosse devida, segundo o Tribunal estadual, seria necessário que o indivíduo fosse submetido 
a uma situação humilhante e vexatória, o que não teria ficado caracterizado. 
 

Segundo o relator do processo no STJ, ministro Villas Bôas Cueva, o ordenamento jurídico não tolera a 
conduta de empresas que induzem o consumidor à compra de mercadorias milagrosas, justamente em 
momento de desespero, tal como vivenciado pela vítima no caso em análise. 
 

A transparência no comércio de medicamentos é tema de importância constitucional como se extrai do 
artigo 220, parágrafo 4º, da Constituição Federal, segundo o qual “a propaganda comercial de 
medicamentos e terapias estará sujeita a restrições legais e conterá, sempre que necessário, advertência 
sobre os malefícios decorrentes de seu uso”. 
 

O relator observou que a Política Nacional das Relações de Consumo busca assegurar a todos o direito de 
informação adequada sobre produtos postos no mercado, conforme o artigo 6º, inciso III, do CDC. 
 

Ele disse que o respeito à dignidade, à saúde e à segurança na relação de consumo deve ser preservado, 
em especial quanto aos "riscos provocados por práticas no fornecimento de produtos e serviços 
considerados perigosos ou nocivos” – previsão dos artigos 4º e 6º do CDC. 
 
A jurisprudência do STJ considera que é objetiva a responsabilidade do fornecedor pelos danos causados 
aos consumidores em razão de defeitos do produto, conforme os artigos 14 e 30 do CDC, o que se aplica, 
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inclusive, aos anúncios. O ônus de provar que a publicidade não é enganosa nem abusiva é, portanto, do 
fornecedor. 
 

A Terceira Turma entendeu, no caso, que a propaganda enganosa, como atestado pelas instâncias 
ordinárias, tinha aptidão para induzir em erro o consumidor fragilizado, hipótese que configura estado de 
perigo, prevista pelo artigo 156 do Código Civil. 
 

A demonstração do elemento subjetivo (dolo ou culpa) na propaganda enganosa é irrelevante para a 
caracterização da publicidade ilícita no âmbito do CDC. Ainda segundo o relator, também é prescindível o 
efetivo engano do consumidor, bastando aferir em abstrato o potencial da publicidade para induzi-lo em 
erro. 
 

O ministro lembrou que condutas dessa natureza são tipificadas como crime pelo artigo 283 do Código 
Penal, que veda o anúncio de cura por meio secreto ou infalível, prática que se conhece como 
charlatanismo e que tem como vítima toda a coletividade e as pessoas eventualmente iludidas. A 
consumação do crime se dá com o simples anúncio. 
 

Ao final, concluiu o relator que “à toda evidência, não é razoável, nem se coaduna com a legislação pátria, a 
oferta de produto que, sem comprovação científica quanto à sua eficácia, é anunciado como apto a reabilitar 
pessoa acometida de doença grave”. 
 
Processo: REsp 1329556 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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Enunciado – Teses Vinculantes 
 

Síntese dos julgamentos realizados nos conflitos de Competência entre Câmaras Cíveis e Câmaras Cíveis 
Especializadas, com eficácia vinculante, cujas deliberações são de observância obrigatória para todos os 
órgãos do tribunal. O Aviso TJ RJ nº 103/2014 pode ser visualizado na página Enunciados no tema Conflito 
de Competência - Câmaras Cíveis e Câmaras Cíveis especializadas em Direito do Consumidor (eficácia 
vinculante). 
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Navegue na página Enunciados em Jurisprudência no Banco do Conhecimento.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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JURISPRUDÊNCIA*      

 

JULGADOS INDICADOS *   

 
 
0001439-02.2010.8.19.0031 – rel. Des. Adolpho Andrade Mello, j. 18.11.2014 e p. 25.11.2014. 
 
Responsabilidade Civil. Dano Moral. Município de Maricá. Comissão de combate à corrupção e ao 
desperdício. Procedimento que teve o nítido propósito de denegrir a imagem do apelado. Inobservância do 
contraditório e ampla defesa. Responsabilidade tipificada pela omissão. Modicidade da verba 
compensatória. Desprovimento. 1. Recurso contra sentença em demanda na qual pretende o autor, ex-
prefeito do Município de Maricá, a condenação do ente público ao pagamento de verba compensatória 
moral, em razão das perseguições que sofreu por parte do atual prefeito e pelos membros da Comissão de 
Combate à Corrupção e ao Desperdício, em função de divergências políticas. 2. Presidente da comissão, 
que além de adversário político do apelado, era seu inimigo pessoal, sendo este fato notório, e mesmo 
assim lhe foi permitido agir sozinho, sem que houvesse ao menos a comunicação de suas conclusões aos 
demais membros da comissão. 3. Relatório apresentado sem a observância das normas técnicas, 
mormente no que diz com o aspecto contábil, sendo nítido o proposito de denegrir a imagem do apelado. 4. 
Afirmação categórica quanto à inobservância da Lei de Improbidade e da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
dando pela existência de rombo no Fundo Municipal de Saúde, conflitante com informação da Secretária 
Municipal de Saúde, a qual dá pela ausência de qualquer desfalque. 5. Inobservância do contraditório e 
ampla defesa no processo administrativo. 6. Inafastável a responsabilidade do Município, a qual restou 
tipificada pela omissão, por não haver o ente público fiscalizado as conclusões da Comissão de Combate à 
Corrupção e ao Desperdício, por ele instituída. 7. Inquestionável a lesão à imagem do apelado ante o nítido 
propósito de lhe ofender a honra pessoal, também não merecendo provimento o recurso no que diz com a 
pretensão de ver reduzida a verba compensatória arbitrada, resultando módico o valor de dez mil reais 
frente às circunstâncias do caso. 8. Apelo improvido. 
 
 
0379606-50.2010.8.19.0001 - rel JDS. Des. Ricardo Alberto Pereira, j. 28.08.2014 e p. 02.09.2014  
 
Ação de Indenização por danos materiais. Contratação de Prestação de Serviço de manutenção preventiva, 
corretiva dentre outros em elevadores. Notificação Extrajudicial. Rescisão contratual em 06/11/2009. 
Elaboração de laudo técnico pelo Apelado que afirma a negligência do Apelante na prestação de serviço. 
Sentença proferida acolhendo o pedido, condenando apelante ao pagamento de R$ 62.000,00 em danos 
materiais decorrentes a má prestação de Serviço. Apelação afirmando ausência de comprovação probatória 
diante do decurso do prazo de seis meses entre a rescisão do contrato e realização do laudo técnico além 
da falta de cobertura contratual de aquisição de peças necessárias para o reparo. Manutenção da 
Sentença. Alegações desprovidas de comprovação probatória que identificasse a contrariedade da 
conclusão do laudo técnico que aponta a negligência da parte ré. Ônus da prova que incube ao réu, que 
não ocorreu. Conhecimento e desprovimento do Recurso. 
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Conteúdo disponibilizado às terças-feiras 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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